CHEFIA DE GABINETE
SAP nº 3019341/2019. Impugnação do Edital de Concorrência 002/2019 – Gestão Compartilhada de Presídios.
Considerando o contido no Parecer CJ nº 097/2020 (fls.648/654), que analisou as razões da impugnação formulada pela empresa Socializa Empreendimentos e Serviços de Manutenção Ltda. (fls.621/632), o qual acolhemos como motivação para decidir, uma vez que, os argumentos trazidos à colação pela impugnante, não merecem prosperar, pelas seguintes razões:
(i) O argumento trazido à colação pela impugnante, no sentido de que o edital do certame deveria exigir dos profissionais indicados no subitem 5.1.4.1, alínea “b”, que o atestado de comprovação de experiência prévia seja objeto de registro no CRA – Conselho Regional de Administração (§ 5º do artigo 30, da Lei federal 8.666/93), revela-se totalmente descabido, uma vez que não há qualquer fundamento para impor aos referidos profissionais qualquer vinculação com o Conselho Regional de Administração;
(ii) A exigência de registro por conselhos profissionais é cabível, exclusivamente, nas hipóteses em que a experiência exigida seja, necessariamente, decorrente de atividade submetida à sua fiscalização, o que não é o caso em questão.
(iii) Para o exercício das funções de direção, chefia e/ou coordenação em unidades prisionais, correspondentes às funções de gerente operacional, chefe de plantão e chefe de portaria, jamais houve a exigência de que os referidos profissionais fossem vinculados ao Conselho Regional de Administração;
(iv) Eventual exigência nesse sentido, portanto, restringiria indevidamente o certame ao deixar de admitir profissionais que tenham obtido legitimamente experiência semelhante à função que será exercida no contrato;
(v) A exigência de registro na entidade profissional indicada (Conselho Regional de Administração), ou mesmo a comprovação de ser o profissional bacharel em Administração Pública, além de não atender o interesse público primário, seria restritiva ao caráter competitivo do certame;
(vi) Não procede a afirmação da impugnante de que a responsabilidade técnica exigida apenas poderia recair sob o gerente operacional, quando o edital pretende experiência prévia nas funções de direção, chefia e/ou coordenação de unidade prisional, correspondentes às funções de gerente operacional, chefe de plantão e chefe de portaria;
(vii) A alteração proposta pela impugnante redundaria em frustração injustificável ao caráter competitivo do certame;
(viii) A previsão editalícia está em consonância com o disposto na Lei de Licitações, onde, a exigência de qualificação técnico-profissional atende ao disposto no artigo 30, § 1º, inciso I, ao prever a exigência de profissionais detentores de responsabilidade técnica com experiência prévia em funções-chave dentro de uma unidade prisional;
(ix) Não procede a alegação da impugnante no sentido de que o edital de licitação não seria claro, tendo deixado de “explicar se o proponente pode ofertar por lotes ou deve ofertar para todo o objeto licitado” – sic (fls.630); uma vez que a simples leitura do edital é possível vislumbrar que o certame é dividido em três lotes, sendo que a questão resta tratada de forma específica no subitem 9.2, que trata da adjudicação;
(x) A Adjudicação será feita por lote, conforme o detalhamento do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse;
(xi) Também não há como acolher a alegação de que o edital não seria claro a respeito da possibilidade de eventual consórcio apresentar proposta para 1 ou mais lotes, isso porque, as regras do edital valem para todos os licitantes, inclusive os consórcios, de forma que todos os licitantes, inclusive os consórcios, têm a faculdade de participar de quantos lotes foram de seu interesse;
(xii) A vedação que consta no subitem 2.3.3, do edital, nada tem a ver com a limitação da possiblidade do consórcio de participar de quantos lotes forem de seu interesse.
Considerando todo o exposto, a Comissão Julgadora de Licitações decidiu, por unanimidade, indeferir o pleito da impugnante SOCIALIZA EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO LTDA. (fls.621/632), com fundamento no contido no Parecer CJ nº 097/2020 (fls.648/654).
REPUBLICADO EM VIRTUDE DE ERRO DE DIGITAÇÃO NO TEXTO DO ITEM 12.
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